Ofício nº 0697/2012                                      Em 04 de maio de 2012
Ao

Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BRAZ

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre alterações na Lei nº 6.667/07, que estabelece o regime disciplinar, ritos para sindicâncias e processos administrativos disciplinares no âmbito da Administração Pública Direta do Município de Araraquara.


A alteração consiste no redirecionamento das sindicâncias para a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, de modo que haja um acompanhamento técnico-jurídico nas sindicâncias instauradas na Prefeitura.
Tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

PROJETO DE LEI Nº 101/12
Dispõe sobre alterações na Lei nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007 e dá outras providências.

Art. 1º O art. 24 da Lei nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. A sindicância consiste em procedimento interno para apuração de fatos e irregularidades no serviço público municipal, a fim de identificar a existência ou não da ocorrência, sua materialidade e autoria.

§1º Nas sindicâncias não haverá a figura do servidor acusado e nem se aplicará penalidades ou afastamentos, sendo permitida a requisição de documentos, oitiva de testemunhas, realização de perícias, entre outras provas necessárias à elucidação dos fatos.

§2º O procedimento das sindicâncias será realizado na Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, observando-se o seguinte: 

I – será designada comissão de 03(três) servidores, sendo 02(dois) lotados na Secretaria envolvida com os fatos e um Procurador Municipal, a quem caberá a relatoria e a presidência dos trabalhos;

II – no parecer final, assinado pelos 03 (três) membros da Comissão, deverá constar um resumo dos fatos, provas produzidas e conclusão sobre a autoria e materialidade, bem como, indicação do dispositivo desta lei que foi infringido, objetivando subsidiar a Portaria para instauração de processo disciplinar.”

Art. 2º O § 1º do art. 29 da Lei nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§1º Não poderá presidir o processo disciplinar ou atuar na função de secretário, o Procurador Municipal que presidiu a sindicância correspondente, bem como o cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.”

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) de maio de 2012 (dois mil e doze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
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